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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS

Definição
Ao contrário das informações explícitas, que são expressadas 

pelo autor no texto, as informações implícitas não são expressadas 
da mesma forma. Em muitos casos, para que se faça uma leitura 
eficiente, é necessário que se vá além do que está mencionado, 
sendo necessário preciso inferir as informações de um texto, ou 
seja, decifrar suas entrelinhas.  

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em 
outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial 
para a interpretação correta dos enunciados e dos textos. As 
principais informações que podem ser inferidas recebem o nome 
de subtendidas e pressupostas.   
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Informação pressuposta: é aquela cujo enunciado depende 
para fazer que consiga gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: 
“Arnaldo retornará para casa?”, O enunciado, nesse caso, somente 
fará sentido se for levada em consideração que Arnaldo saiu de casa, 
pelo menos provisoriamente – e essa é a informação pressuposta. 
O fato de Arnaldo se encontrar em casa invalidará o enunciado. 
Observe que as informações pressupostas estão assinaladas por 
meio de termos e expressões expostos no próprio enunciado e 
implicam de um critério lógico. Desse modo, no enunciado “Arnaldo 
ainda não retornou para casa”, o termo “ainda” aponta que o 
retorno de Arnaldo para casa é dado como certo pelos enunciados.  

Informação subtendida: diversamente à informação 
pressupostas, a subentendida não é assinalada no enunciado, 
sendo, portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida 
como insinuações. O emprego de subentendidos “camufla” o 
enunciado por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não 
quer se comprometer com ela. Em razão disso, pode-se afirmar 
que as informações são de responsabilidade do receptor da fala, 
ao passo que as pressupostas são comuns  tanto aos falantes 
quanto aos receptores. As informações subentendidas circundam 
nosso dia-a-dia nas as anedotas e na publicidade por exemplo; 
enquanto a primeira consiste em um gênero textual cujos sentido 
está profundamente submetido à ruptura dos subentendidos, a 
segunda se baseia nos pensamentos e comportamentos sociais 
para produzir informações subentendidas. 

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos 
tipos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto 
com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais 
são: narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. 
Resumindo, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto 
as tipologias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe 
abaixo os principais gêneros textuais inseridos e como eles se 
inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Pertencem 
a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais 
de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, edital de concursos públicos.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual narrativo

Romance
É um texto completo, com tempo, espaço e personagens bem 

definidosl. Pode ter partes em que o tipo narrativo dá lugar ao des-
critivo em função da caracterização de personagens e lugares. As 
ações são mais extensas e complexas. Pode contar as façanhas de 
um herói em uma história de amor vivida por ele e uma mulher, 
muitas vezes, “proibida” para ele. Entretanto, existem romances 
com diferentes temáticas: romances históricos (tratam de fatos li-
gados a períodos históricos), romances psicológicos (envolvem as 
reflexões e conflitos internos de um personagem), romances sociais 
(retratam comportamentos de uma parcela da sociedade com vis-
tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
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MATEMÁTICA

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, 
que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a 

partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 
eles:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclu-
siva v p ou q

Disjunção Exclu-
siva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbo-
los (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições de 
acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa 
que apresenta exemplos de conjunção, negação e implicação, res-
pectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o 

conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-
sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposi-
ção simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representa-
da pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determi-

namos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a 
compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depen-
de UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples com-
ponentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do nú-
mero de proposições simples que a integram, sendo dado pelo se-
guinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* pro-
posições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições sim-

ples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da pro-
posição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTI-
GÊNCIA 

• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade 
(última coluna), V (verdades). 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-
dade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da 
Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade 
(última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o 

objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na 
qual identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposi-
ções). No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no 

regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 

que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, in-

dependentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou 
falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quan-

do mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 
mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLO-
GIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO GUARACIABA/MG

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA

PREÂMBULO

Nós, representantes do Povo de Guaraciaba, Estado de Minas 
Gerais, no pleno exercício do mandato popular que nos fora ou-
torgado, investidos pela Constituição da República na atribuição de 
revisar a lei basilar da ordem municipal autônoma  e democrática, 
que, fundada no império de justiça social e na participação direta  
da sociedade civil, instrumentalize a descentralização e a descon-
centração do poder político, como forma de assegurar ao cidadão 
o controle do seu exercício, o acesso de todos à cidadania plena e 
a convivência em uma sociedade justa, iguali gamos, a seguinte LEI 
ORGÂNICA tária e fraterna, pluralista, isenta de preconceitos, pro-
mul DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA:

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Guaraciaba, Estado de Minas Gerais, 
integra, com autonomia político-administrativa, a República Fede-
rativa do Brasil e o Estado de Minas Gerais.

Parágrafo Único. O Município se organiza e se rege por esta Lei 
Orgânica e demais leis que adotar, observados os princípios consti-
tucionais da República e do Estado.

Art. 2º - Todo o poder do Município emana do povo, que o 
exerce por meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, 
nos termos admitidos na Constituição da República, Constituição do 
Estado de Minas Gerais e esta Lei Orgânica.

§ 1º - O exercício indireto do poder pelo povo no Município 
se dá pela ação dos representantes eleitos pelo sufrágio universal, 
pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos, na forma 
disposta no ordenamento jurídico vigente e nos termos desta Lei 
Orgânica.

§ 2º - O exercício direto do poder pelo povo no Município far-
-se- á, na forma desta Lei Orgânica, mediante:

I - plebiscito; II - referendo;
III - iniciativa popular no processo legislativo; IV - participação 

na administração pública;
V - ação fiscalizadora sobre a administração pública.
 § 3º - A participação na administração pública e a fiscalização 

sobre esta se dão por meio de instâncias populares, com estatutos 
próprios, aprovados pela Câmara Municipal.

Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais e prioritários do 
Município, além daqueles previstos nas Constituições da República 
e do Estado de Minas Gerais:

I– construir uma sociedade justa, igualitária e fraterna;
 II– garantir o desenvolvimento sustentável do Povo Guaracia-

bense;
III– promover a cidadania como princípio inerente à dignidade 

da pessoa humana;
IV- garantir a efetividade dos direitos públicos subjetivos;
 V- assegurar o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de con-

trole da legalidade e da legitimidade dos atos do Poder Público e da 
eficácia dos serviços públicos;

VI- preservar os interesses gerais e coletivos;
 VII- promover o bem de todos, sem distinção de origem, raça, 

sexo, cor, religião, idade, ou quaisquer outras formas de discrimi-
nação;

VIII- proporcionar aos Munícipes condições de vida compatí-
veis com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;

IX- priorizar o atendimento das demandas da sociedade civil 
de educação, cultura, saúde, transporte, moradia, abastecimento, 
lazer e assistência social;

X- preservar a sua identidade, adequando as exigências do de-
senvolvimento à preservação de sua memória, tradição e peculia-
ridades;

XI- valorizar e desenvolver a sua vocação de centro aglutinador 
e irradiador da cultura brasileira.

Parágrafo Único. O Município deve, observados os limites de 
sua competência, contribuir para a execução dos objetivos funda-
mentais do Estado Democrático de Direito.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 4º - O Município assegura a todos, no seu território e nos 
limites de sua competência, os direitos e as garantias fundamentais 
que a  Constituição da República confere aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País.

§ 1º - É assegurado ao cidadão o direito de não ser discrimina-
do ou de qualquer forma prejudicado, pelo fato de litigar com órgão 
ou entidade municipal, no âmbito administrativo ou judicial.

§ 2º - A todos é assegurado o direito de se reunir pacificamen-
te, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião anterior-
mente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso ao Poder Executivo Municipal.

§ 3º - Nos processos administrativos em âmbito municipal, 
qualquer que seja o objeto e o procedimento, observar-se-ão, entre 
outros requisitos de validade, a legalidade, a publicidade, o contra-
ditório, a ampla defesa e o despacho ou a decisão motivados.

§ 4º - A todos os cidadãos, independentemente do pagamen-
to de taxas, é assegurado o direito de receber dos órgãos públicos 
municipais informações de seu interesse particular, ou coletivo em 
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geral, que serão prestadas no prazo de 15 (Quinze) dias, estes con-
tados do primeiro dia útil seguinte ao protocolo junto ao Poder re-
querido.

§ 5º - São a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas ou emolumentos:

a)o direito de petição aos Poderes Públicos Municipais em de-
fesa de direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b)a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.

§ 6º - A todos é assegurado o direito de denunciar às autorida-
des competentes a prática, por agente, órgão ou entidade pública, 
ou por concessionário, delegatário ou permissionário de serviço 
público, de atos lesivos aos direitos dos usuários, incumbindo ao 
Poder Público apurar sua veracidade e aplicar as sanções cabíveis, 
sob pena de responsabilização.

§ 7º - Será punido, nos termos da lei, o agente público muni-
cipal que, no exercício de suas atribuições e independentemente 
da função que exerça, violar direito previsto nas Constituições da 
República e do Estado e nesta Lei Orgânica.

§ 8º - Incide na penalidade de destituição de mandato admi-
nistrativo ou de cargo ou função de direção, em órgão ou entidade 
da administração pública, o agente público que deixar injustificada-
mente de sanar, dentro de sessenta dias da data do requerimento 
do interessado, omissão que inviabilize o exercício de direito previs-
to nas Constituições da República, do Estado ou nesta Lei Orgânica.

§ 9º - O Poder Público coibirá todo e qualquer ato discrimina-
tório, nos limites de sua competência, dispondo, na forma da lei, 
sobre a punição dos agentes públicos e dos estabelecimentos priva-
dos que pratiquem tais atos.

Art. 5º - É vedado ao Município:
I- estabelecer culto religioso ou igreja subvencioná-los, emba-

raçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus re-
presentantes relações de dependência ou de aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II- recusar fé a documento público;
III- criar distinção entre brasileiros ou preferência de uma em 

relação às demais unidades da federação;

IV– renunciar a receita ou conceder isenções ou anistias sem 
a prévia autorização legislativa e o interesse público devidamente 
justificado.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º - São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único. Salvo as exceções previstas nesta Lei Orgâni-
ca, é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuição exclusiva e 
exercer a de outro.

Art. 7º - O Município exerce sua autonomia, especialmente, ao: 
I - elaborar e promulgar a Lei Orgânica;

II- legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar as 
legislações federal e estadual no que lhe couber;

III- eleger o Prefeito, o Vice-Prefeito e Vereadores; IV - organi-
zar o seu governo e sua administração.

Art. 8º - O Município tem como símbolos a Bandeira, o Hino e 
o Brasão.

§ 1º - A Bandeira, O Hino e o Brasão são instituídos ou alterados 
por Lei Complementar específica para cada caso.

§ 2º - A instituição ou a alteração dos símbolos municipais deve 
ser precedida por concurso público, elaborado a partir de amplo 
estudo técnico, este como parte integrante do projeto, o qual deve 
conter todas as especificações históricas que fundamentam a pro-
posta.

Art. 9º - O Município de Guaraciaba organiza-se em Distritos 
e Subdistritos, sendo o Primeiro Distrito a Sede da Cidade, que lhe 
dá nome.

Art. 10 - A criação, organização e supressão de distritos ou sub-
distritos, depende de lei, observada a legislação estadual.

§ 1º - Os Distritos e Subdistritos recebem o nome de suas se-
des, as quais possuem categoria de Vila.

§ 2º - É facultado ao Poder Público Municipal instituir admi-
nistrações distritais, observando-se a legislação estadual aplicável.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 11 - Compete ao Município prover a tudo quanto respeite 
ao seu interesse local que vise o bem estar do Povo Guaraciabense.

Art. 12 - Compete ao Município, exclusivamente, dentre ou-
tras atribuições:

I- manter relações com a União, os Estados Federados, o Distri-
to Federal e os demais Municípios;

II- organizar, regulamentar e executar seus serviços adminis-
trativos;

III- firmar acordo, convênio, ajuste e instrumento congênere;
IV- difundir a seguridade social, a educação, a cultura, o turis-

mo, o desporto, a ciência e a tecnologia;
V- proteger o meio ambiente;
VI- instituir e arrecadar os tributos de sua competência e apli-

car as suas receitas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
contas e publicar balancetes mensais;

VII- organizar e prestar, diretamente ou mediante delegação, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte co-
letivo, que tem caráter essencial, e o transporte individual de pas-
sageiros;

VIII- fixar os preços dos bens e serviços públicos;
IX- promover adequado ordenamento territorial, mediante pla-

nejamento e controle do parcelamento, da ocupação e do uso do 
solo urbano;

X- administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doa-
ções, legados e heranças, e dispor sobre sua aplicação;

XI- desapropriar bens, por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, nos casos previstos em lei;

XII- estabelecer servidões administrativas necessárias à realiza-
ção de seus serviços, inclusive os prestados mediante delegação, e, 
em caso de iminente perigo ou calamidade pública, ocupar e usar 
de propriedade particular, bens e serviços, assegurada indenização 
ulterior, se houver dano;

XIII- estabelecer o regime jurídico único de seus servidores e os 
respectivos planos de carreira;

XIV- constituir guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, nos termos da Constituição da Repú-
blica;
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XV- associar-se a outros municípios do mesmo complexo geoe-
conômico e social, mediante convênio previamente aprovado pela 
Câmara, para a gestão, sob planejamento, de funções públicas ou 
serviços de interesse comum, de forma permanente ou transitória;

XVI- cooperar com a União e o Estado, nos termos de convênio 
ou consórcio, na execução de serviços e obras de interesse para o 
desenvolvimento local;

XVII- participar, autorizado por lei, da criação de entidade in-
termunicipal para a realização de obra, exercício de atividade ou a 
execução de serviço específico de interesse comum;

XVIII- fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o trans-
porte de gênero alimentício e produto farmacêutico destinados ao 
abastecimento público, bem como de substância potencialmente 
nociva ao meio ambiente, à saúde e ao bem- estar da população;

XIX- licenciar a construção de qualquer obra;
XX– ordenar as atividades urbanas licenciando estabelecimen-

tos industriais, comerciais, prestadores de serviços e similares; e 
cassar o alvará de licença dos que se tornarem danosos ao meio 
ambiente, à saúde ou ao bem-estar da população;

XXI- fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos re-
feridos no inciso anterior;

XXII- regulamentar e fiscalizar o comércio ambulante, inclusive 
o de papéis e de outros resíduos recicláveis;

XXIII- interditar edificações em ruínas ou em condições de in-
salubridade e as que apresentem as irregularidades previstas na le-
gislação específica, bem como fazer demolir construções que ame-
acem a segurança individual ou coletiva;

XXIV- regulamentar e fiscalizar a instalação e o funcionamento 
de aparelho de transporte;

XXV- licenciar e fiscalizar, nos locais sujeitos ao seu poder de 
polícia, a fixação de cartazes, anúncios e quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda;

XXVI- regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, os 
espetáculos e os eventos públicos;

XXVII- estabelecer e impor penalidades por infrações a suas leis 
e regulamentos.

XXVIII– criar, organizar e suprimir Distritos e subdistritos;
XXIX– elaborar seu orçamento, estimando receita e fixando 

despesa;
XXX– elaborar  seu Plano Diretor de Desenvolvimento e  Ex-

pansão Urbana;
XXXI– elaborar o Plano Plurianual;
XXXII– elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias; XXXIII – dis-

por sobre serviços funerários e cemitérios;
XXXIV– organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-

rios ao exercício do Poder de Polícia;
XXXV– criar sistema integrado de parques municipais, reservas 

biológicas e estações ecológicas;
XXXVI– legislar sobre assunto de interesse local.
Art. 13 - É competência do Município, concorrentemente com 

a União e o Estado de Minas Gerais:
I- zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público;
II- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da ga-

rantia das pessoas portadoras de deficiência;
III- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV- impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII- preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII- fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-

mento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e o saneamento básico;
X- combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII- estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

CAPÍTULO III
DO DOMÍNIO PÚBLICO

Art. 14 - Constituem bens municipais todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Mu-
nicípio.

Art. 15 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, 
respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em 
seus serviços.

Art. 16 – A aquisição de bem imóvel, por meio de permuta ou 
doação com encargo, depende de avaliação prévia e autorização 
legislativa.

Art. 17 - A alienação de bem imóvel público edificado depende 
de avaliação prévia, autorização legislativa e procedimento licitató-
rio na forma da lei.

Parágrafo Único. A alienação aos proprietários de imóveis lin-
deiros de áreas urbanas remanescentes, resultantes de obras pú-
blicas, e inaproveitáveis para edificação ou outra destinação de 
interesse público, bem como de áreas resultantes de modificação 
de alinhamento, dependerá de prévia avaliação e autorização le-
gislativa.

Art. 18 - São inalienáveis os bens públicos afetados ao uso 
comum e especial, salvo nos casos permuta e de implantação de 
programas de interesse público, nos quais é indispensável prévia 
avaliação e autorização legislativa.

§ 1º - São também inalienáveis os bens imóveis públicos, edi-
ficados ou não, utilizados pela população em atividades de lazer, 
esporte e cultura, os quais somente poderão ser utilizados para ou-
tros fins se o interesse público o justificar e mediante autorização 
legislativa.

§ 2º - A autorização legislativa mencionada neste artigo e no 
art. 33 é sempre prévia e depende do voto da maioria dos membros 
da Câmara.

Art. 19 - O Município, preferencialmente à venda ou doação de 
seus imóveis, outorgará concessão de direito real de uso.

Parágrafo Único. O título de domínio e a concessão do direito 
real de uso serão conferidos nos termos e condições previstos em 
lei.




